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 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, ESTADO DO 
PIAUÍ Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei Complementar:

 Art. 1º O art. 2º, da Lei Complementar nº 4.872, de 03.03.2016, 
com modificações posteriores, em especial pela Lei Complementar nº 5.311, 
de 07.12.2018, fica alterado e passa a vigorar acrescido de 9 (nove) vagas 
para o cargo de Técnico de Nível Superior, especialidade Analista Ambien-
tal, aumentando das atuais 11 (onze) vagas para 20 (vinte) vagas. 

 Art. 2º Fica, de igual forma, alterada a Lei Complementar nº 
2.959, de 26.12.2000 (Organização Administrativa do Poder Executivo Mu-
nicipal), com modificações posteriores, adequando-se às alterações introdu-
zidas nesta Lei Complementar.

 Art. 3º O disposto nesta Lei Complementar correrá à conta de 
dotações orçamentárias e financeiras próprias, constantes do orçamento vi-
gente do Município.

 Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 3 de junho 
de 2022.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

Esta Lei Complementar foi sancionada e numerada aos três dias do mês de 
junho do ano de dois mil e vinte e dois.

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo

LEI Nº 5.756, DE 3 DE JUNHO DE 2022.

Dispõe sobre o serviço de transporte de passa-
geiros do Município de Teresina, sob regime de 
fretamento, e dá outras providências.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, ESTADO DO 
PIAUÍ Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA NATUREZA DO SERVIÇO

Art. 1º Esta Lei disciplina o transporte coletivo de passageiros, de interesse 
municipal, sob regime de fretamento.

§ 1º Entende-se por serviço de transporte coletivo de passageiros, sob regi-
me de fretamento, aquele que:

I - se destina à condução de pessoas sem cobrança individual de passagem;
II - não está sujeito à tarifa geral do serviço de transporte coletivo urbano 
de linhas regulares;
III - não constitui linha regular de ônibus, com paradas e horários estabele-
cidos pelo Poder Público;
IV - se caracteriza por ser um serviço exclusivo, não aberto ao público. 

§ 2º Somente estão sujeitos às disposições desta Lei os serviços realizados 
com objetivo  comercial, sendo considerados, para todos os efeitos, como 
essenciais e de relevante interesse social.

§ 3º O transporte executado pelo próprio estabelecimento empresarial de 
algum ramo econômico ou entidade civil sem fins comerciais ou de qualquer 
outra forma remunerado, no que  couber, também dependerá de autorização 
municipal, na forma da Lei.

§ 4º Somente em casos excepcionais e devidamente autorizados pela Supe-
rintendência Municipal de Transportes e Trânsito - STRANS poderão ser 
utilizados alguns pontos de parada, embarque e desembarque de passagei-
ros, das linhas do sistema de transporte coletivo urbano.
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RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-PI, 26 de 
setembro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
33/2017.Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, jus-
tificativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.12288/2017/
SEMEC, de 11.07.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE HOS-
PEDAGEM, com a empresa M B HOTELARIA E TURISMO LTDA, 
nome fantasia PALÁCIO DO RIO HOTEL, registrada sob o CNPJ nº 
11.595.485/0001-20, Avenida Ininga 1325, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 
64.048-110, telefone: (86) 4409-4600, neste ato representada por sua sócia 
administradora, ANA MARIA FÁTIMA DE MELO E BARROS, inscrito 
no CPF sob o nº 079.147.843-20, CI/RG nº 150891– SSP PI, residente e 
domiciliada na Av. Ininga, nº 1410, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 64048-
110, no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) que será pago 
com Recursos Próprios da PMT, fonte 0101, Classificação Orçamentária 
09001.12122.00172.099 – Administração da SEMEC, Elemento de Des-
pesa 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, de acordo 
com os serviços efetivamente prestados, mediante aceite expresso da CON-
TRATANTE. Em cumprimento ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº. 
8.666/93 determino a publicação desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial 
do Município, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-
-se e Cumpra-se. Teresina (PI), 28 de setembro de 2017. KLEBER MON-
TEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
38/2017/SEMEC. Respaldado no art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/1993, 
bem como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, 
justificativas e demais documentos contidos no Processo nº 042.2488/2017/
SEMEC, de 30.06.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de recargas de tonners para impressoras a fim de 
viabilizar o desenvolvimento das atividades administrativas da sede desta 
Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, com a empresa IMPRESSÃO 

& CIA. EMPREENDIMENTOS EM INFORMÁTICA LTDA-EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 10.433.267/0001-26, 
Inscrição Estadual nº 19.467.282-4, à Rua Desembargador Pires de Castro, 
nº552, bairro Centro, CEP nº64.001-390, Teresina-PI,  telefone (86)2107-
0800/9945-3747, ora representada por seu sócio administrador ALISSON 
FONSECA LEITE, brasileiro, inscrito no CPF nº004.758.393-23 , RG 
nº2.732.291 SSP-PI, residente e domiciliado à Rua Deputado Alberto Luz, 
nº6699, Bairro Gurupi, CEP nº64091-170,Teresina-PI, no valor total de R$ 
34.402,00 (Trinta e quatro mil, quatrocentos e dois reais), que serão pagos 
com Recursos Próprios, através da Fonte – 0101, Classificação Orçamen-
tária: 09001.1212200172.099 – Administração da SEMEC, elemento de 
despesa 3390.30 – Material de consumo, 3390-39 – Outros Serviços de Ter-
ceiros Pessoa Jurídica, de acordo com os serviços e produtos efetivamente 
entregues, mediante aceite expresso da CONTRATANTE. Em cumprimento 
ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/1993 determino a publica-
ção desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-
-PI, 06 de outubro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS 
SANTOS, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC/PMT.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
39/2017. Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, justifi-
cativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.16290/2017/SE-
MEC, de 27.09.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, para a LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
adequada para show musical dançante e apresentações artísticas em prol de 
evento em homenagem ao dia do professor, com a empresa J A COSTA 
EVENTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob 
nº 23.633.953/0001-92, com sede na cidade de Teresina-PI, à rua Arlindo 
Nogueira, nº 368 – sala 01, bairro centro, CEP 64001-290, tendo como em-
presária JOSEANE ALVES COSTA, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob 
o nº 476.682.883-68, RG nº 4.309.799 SSP-MA, residente e domiciliada em 
Dom Pedro - MA, à rua Josias Alves, nº S/N, Camara, neste ato representada 
por seu procurador SIDARTA DO VALE CARVALHO, brasileiro, divorcia-
do, representante comercial, inscrito no CPF sob o nº 908.277.753-34, RG 
nº 1.969.852/SSP-PI, residente e domiciliado na cidade de Teresina – PI, à 
rua David Caldas nº 2817, bairro Pio XII, no valor total de R$ 7.000,00 (sete 
mil reais) que será pago com Recursos Próprios da PMT, na Fonte (0101) 
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Art. 2º O serviço de transporte coletivo de passageiros, objeto desta Lei, 
classifica-se em:

 I - Serviço de fretamento contínuo;
II - Serviço de fretamento eventual.

Art. 3º Fretamento contínuo é o serviço prestado mediante contrato firmado 
entre transportador e seu cliente e a quantidade de viagens estabelecida, des-
tinado exclusivamente a:

I - pessoa jurídica para o transporte de seus empregados e dirigentes da em-
presa, por um  número determinado de viagens correspondentes às semanas 
ou mês de trabalho;
II - instituições de ensino ou agremiações estudantis, legalmente constituí-
das, para o transporte  de seus alunos, professores ou associados;
III - entidades do Poder Público.

Parágrafo único. A qualquer momento a STRANS poderá pedir, à empresa 
transportadora, a exibição do comprovante contratual.

Art. 4º Fretamento eventual é o serviço prestado a um cliente ou a um grupo 
de pessoas, mediante contratação para uma viagem, no âmbito do Municí-
pio.

Art. 5º É livre a contratação privada, o valor e as condições da prestação 
do serviço entre a empresa transportadora e o destinatário do seu serviço, 
o cliente.

Parágrafo único. Afora o que estabelece esta Lei, o Município não tem qual-
quer vinculação relativamente ao contrato de prestação de serviço, firmado 
entre as suas autorizadas e respectivos clientes ou usuários.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO E CADASTRO

Art. 6º Somente poderão prestar os serviços, de que trata esta Lei, as em-
presas ou entidades que estiverem registradas para esse fim específico na 
Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito - STRANS.

Art. 7º Os pedidos de registros formulados por empresa pessoa jurídica indi-
vidual ou coletiva e entidades destinados à execução de serviço de transporte 
coletivo de passageiros, de interesse municipal, sob regime de fretamento, 
deverão ser dirigidos à STRANS e instruídos com a seguinte documentação:

I - relativa à personalidade jurídica, dos titulares, sócios-gerentes e dirigen-
tes:

a) contrato social da empresa, com objeto compatível com a atividade que 
pretende exercer;
b) registro da empresa na Junta Comercial;
c) cópia da Carteira de Identidade e CPF dos titulares, sócios-gerentes e di-
rigentes;
d) atos constitutivos ou estatutos, com as alterações, arquivados na Junta 
Comercial, para as sociedades em geral;
e) estatutos e todas suas alterações, arquivados na Junta Comercial, bem 
como as atas das assembleias gerais que elegeram os diretores em exercício 
para as sociedades anônimas;
f) certidão de regularidade com a Justiça Eleitoral e Serviço Militar, por par-
te dos titulares, sócio-gerentes ou diretores das empresas;
g) comprovante de endereço da empresa, telefone, fax e e-mail.

II - relativa à capacidade financeira, antecedentes criminais, civis e ao cum-
primento das obrigações tributárias e trabalhistas:

a) inscrição no CGCMF (Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da 
Fazenda) ou CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica);
b) certidão negativa das Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
c) contribuição sindical dos empregados e empregadores;
d) prova do vínculo empregatício através da Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social;
e) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS;
f) certidão de regularidade com o FGTS, fornecida pela Caixa Econômica 
Federal;
g) certidão de regularidade com PIS;
h) certidão negativa de falência ou concordata;
i) certidão negativa de execuções forenses;
j) certidão negativa de protestos de títulos;

k) Alvará de Folha Corrida dos titulares, sócios-gerentes ou diretores das 
empresas.

III - relativa à capacidade técnica e operacional:

a) relação dos veículos de sua propriedade disponíveis para a realização do 
serviço;
b) dispor de área apropriada para o estacionamento dos veículos, quando a 
frota for superior a 10 (dez) veículos.

Parágrafo único. As Certidões Negativas Civis e Alvará de Folha Corrida 
dos motoristas e transportadores autorizados deverão ser atualizadas anu-
almente.

Art. 8º Deferido o registro, a STRANS expedirá a competente autorização, 
que consistirá em dois documentos:

I - Selo de Vistoria do Veículo;
II - Alvará de Localização e Funcionamento.

Parágrafo único. A autorização é expedida sempre em caráter precário e não 
gera direito para o autorizado, podendo ser revogada a qualquer tempo pelo 
Poder Público.

Art. 9º A empresa que opera no serviço de transporte de passageiros sob 
regime de fretamento deverá comunicar, à STRANS, quaisquer alterações 
relativas aos dados cadastrais da pessoa jurídica, veículos e motoristas.

Art. 10. As concessionárias de linhas regulares do serviço de transporte co-
letivo urbano de passageiros só poderão efetuar o fretamento previsto nesta 
Lei caso a utilização dos seus veículos não comprometer o atendimento do 
serviço concedido pelo Município ou reduzir a frota destinada à sua ope-
ração, que tem prioridade, a juízo da STRANS, mediante despacho funda-
mentado.

CAPÍTULO III
DOS VEÍCULOS

Art. 11. O serviço de transporte coletivo de passageiros sob regime de freta-
mento será executado por veículos que atendam às condições de segurança, 
conforto, higiene e mais às disposições do Código de Trânsito Brasileiro 
- CTB.

§ 1º Somente poderá ser licenciado para o transporte objeto desta Lei veícu-
lo automotor tipo ônibus e micro-ônibus, modelo rodoviário ou urbano, des-
tinado ao transporte de passageiros, com uma ou duas portas e sem catraca.

§ 2º A vida útil do veículo de transporte de fretamento, tipo ônibus, é fixada 
em 20 (vinte) anos  e tipo micro-ônibus, em 15 (quinze) anos, contados a 
partir do ano de sua respectiva fabricação.

§ 3º O veículo com a vida útil vencida será substituído por outro, que atenda 
as disposições desta Lei e o CTB.

§ 4º A inclusão (cadastro) ou a exclusão (baixa) de veículos da frota deverá 
ser previamente comunicada à STRANS.

§ 5º O requerimento de baixa do veículo de transporte objeto desta Lei, 
deverá ser protocolado na STRANS, anexando o respectivo Selo de Vistoria.

Art. 12. O pedido de cadastro e autorização do veículo deve ser instruído 
com os seguintes documentos:

I - Certificado de Registro do Veículo (CRV) e ou Contrato de Compra e 
Venda de Veículo, devidamente registrado no Ofício de Registro de Títulos 
e Documentos, comprovando a propriedade do veículo;
II - Certificado de Registro e Licenciamento Anual - CRLV atualizado;
III - comprovante de pagamento do Seguro de Acidentes Pessoais de Pas-
sageiros (APP) para os casos de morte e invalidez permanente e para as 
Despesas Médicas e Hospitalares, por assento, em como comprovante de 
seguro de responsabilidade civil.

§ 1º A apólice do seguro (original ou cópia) é documento de porte obrigató-
rio no veículo de transporte sob regime de fretamento.

§ 2º Para efeito de cálculo é considerado o valor da VRM atualizada do dia 
do pagamento do seguro.
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Art. 13. O veículo utilizado no serviço de transporte sob regime de freta-
mento obedecerá a lotação estabelecida no Certificado de Registro e Licen-
ciamento do Veículo - CRLV, sendo vedada a condução de passageiros em 
número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante e segundo o Có-
digo de Trânsito Brasileiro - CTB.

Art. 14. O Município, por intermédio da STRANS, fará a vistoria do veículo 
empregado no serviço previsto nesta Lei.

§ 1º O veículo será submetido à inspeção técnica veicular (ITV), em épocas 
a serem estabelecidas pela STRANS, sem ônus para o Município, obedecen-
do a seguinte escala:

a) ônibus até 10 (dez) anos de fabricação: ITV anual;
b) micro-ônibus até 8 (oito) anos de fabricação: ITV anual;
c) veículos acima dos anos referidos nas alíneas “a” e “b”, deste parágrafo, 
a ITV será semestral. A vistoria verificará, prioritariamente, se o veículo 
atende aos itens de segurança, conforto, higiene, às exigências desta Lei e os 
equipamentos obrigatórios, de acordo com o CTB e suas Resoluções.

§ 2º O veículo aprovado na vistoria receberá um selo comprobatório, que 
será afixado em local visível aos usuários e à fiscalização, no vértice superior 
ou inferior lado direito do para-brisa dianteiro, no qual, além dos dados de 
identificação do veículo e seu proprietário, constará a data de expedição e 
seu prazo de validade.

§ 3º O veículo que não possuir o selo de vistoria ou este estiver vencido, 
rasurado ou rasgado, não poderá operar no serviço de transporte sob regime 
de fretamento.

Art. 15. Os veículos empregados no transporte coletivo de passageiros terão 
cores, logotipos, inscrições e símbolos distintos para cada empresa trans-
portadora.

Art. 16. O Município de Teresina, por meio da STRANS, comunicará à au-
toridade de trânsito Estadual a desistência ou cassação do registro ou da 
autorização do transporte executado pela empresa, a fim que se processe a 
troca das placas que caracterizam o transporte objeto desta Lei, no âmbito 
do Município, evitando-se a execução de serviço irregular ou clandestino.

Art. 17. Nos casos de acidente, roubo, incêndio e/ou outros fatores que ina-
bilitem o uso do veículo autorizado para o serviço de transporte de freta-
mento, poderá a autoridade de trânsito do Município autorizar, em caráter 
precário e excepcional, a substituição provisória do mesmo.

§ 1º A pessoa jurídica que necessitar  retirar o veículo do serviço de trans-
porte, sob regime de fretamento, para manutenção ou reparos, deverá fazer 
uma petição, por escrito, à autoridade de trânsito municipal, justificando o 
ocorrido e solicitando autorização para utilizar outro veículo em seu lugar, 
anexando, à petição, uma cópia do CRLV do veículo em manutenção, o lau-
do da oficina mecânica ou empresa que fará esta manutenção e a cópia do 
CRLV do veículo que fará o socorro.

§ 2º O pedido de substituição de veículo de que trata este artigo atentará para 
as seguintes situações:

I - poderá a empresa requerer a substituição do veículo para o socorro por li-
gação telefônica ou outro meio a ser regulamentado, desde que não ultrapas-
se quatro dias de substituição e o veículo a ser utilizado esteja devidamente 
cadastrado na STRANS;
II - sendo a substituição do veículo por período superior a 4 (quatro) dias, o 
veículo que prestar o socorro deverá ser aprovado em inspeção veicular nas 
ITLs, apresentar o seguro APP e atender a integralidade da lei nos critérios 
de segurança, dispensando, neste caso, o cadastro do veículo na STRANS;
III - o pedido de substituição de que trata o inciso II, deste artigo, deverá 
ser realizado por meio de requerimento protocolado na STRANS, o qual 
será pelo prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período mediante 
justificativa aditada no protocolo inicial.

CAPÍTULO IV
DO PESSOAL DE SERVIÇO

Art. 18. O condutor de veículo do serviço de transporte por fretamento deve, 
obrigatoriamente, pertencer à categoria “D” ou “E”, prevista no CTB e pos-
suir ilibada idoneidade moral.

Art. 19. A empresa é vedada confiar o veículo a motorista que não tenha 
com ela vínculo empregatício, observado o que prescreve a legislação do 
trabalho e previdência social, exceto a situação contida no disposto no § 3º, 
do art. 20, desta Lei.

Art. 20. Para o cadastro do motorista é necessária a apresentação da seguinte 
documentação:

I - apresentar Alvará de Folha Corrida;
II - apresentar a Carteira Nacional de Habilitação na Categoria “D” ou “E”, 
com a observação  de que exerce atividade remunerada ao veículo;
III - apresentar o Certificado do Curso de Transporte Coletivo de Passagei-
ros, de acordo com a Resolução nº 168/2004 - CTB;
IV - apresentar Negativa de pontos da CNH - CTB, art. 138, IV;
V - apresentar vínculo empregatício com a empresa - Carteira de Trabalho 
e Previdência Social.

§ 1º O requerimento de cadastro do motorista, para operar no serviço de 
transporte por fretamento, deve ser instruído com a devida documentação no 
Serviço de Cadastro de Transportes e protocolado na STRANS.

§ 2º O autorizado ficará sujeito ao recolhimento de taxas referente à expe-
dição de documentos.

§ 3º O motorista devidamente cadastrado na STRANS, para operar no servi-
ço de transporte de passageiros sob regime de fretamento, poderá trabalhar 
para mais de um transportador autorizado, contanto que tenha vínculo em-
pregatício, no mínimo, com uma transportadora pessoa jurídica e que esteja 
em dia com as obrigações previdenciárias e demais exigências desta Lei.

Art. 21. Os motoristas no exercício da atividade junto ao usuário, além do 
disposto na legislação de trânsito, são obrigados a:
I - conduzir-se com atenção e urbanidade;
II - apresentar-se corretamente uniformizado e identificado;
III - acatar e cumprir as determinações da fiscalização de trânsito e transpor-
tes e dos agentes administrativos da STRANS;
IV - colaborar e facilitar a fiscalização do Poder Público e exibir a documen-
tação solicitada;
V - dirigir o veículo de modo que não prejudique a segurança e o conforto 
do passageiro;
VI - não movimentar o veículo sem que estejam fechadas as portas e as 
saídas de emergência;
VII - prestar socorro aos usuários feridos, em caso de sinistro;
VIII - não fumar dentro do veículo;
IX - participar de cursos determinados pela STRANS.

Parágrafo único. As disposições contidas neste artigo também são de res-
ponsabilidade das  pessoas jurídicas autorizadas à prestação do serviço de 
transporte sob regime de fretamento.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 22. A inobservância dos preceitos, contidos nesta Lei e nas demais nor-
mas e instruções complementares da STRANS, ficarão sujeitos às seguintes 
penalidades aplicáveis pela STRANS:

I - Notificação;
II - Auto de Infração;
III - Cassação do registro.

Art. 23. Será aplicada, à empresa transportadora, a pena de multa, por infra-
ções cometidas, inclusive por seus prepostos, nos seguintes casos:

I - deixar de atender às notificações/intimações ou determinações referentes 
ao serviço: multa de 6 (seis) VRMs;
II - deixar de prestar as informações previstas nesta Lei: multa de 8 (oito) 
VRMs;
III - utilizar os pontos de parada, embarque e desembarque, das linhas do 
sistema do transporte coletivo urbano, sem prévia autorização da STRANS: 
multa de 6 (seis) VRMs;
IV - utilizar o veículo sem o selo de vistoria ou com ele vencido: multa 20 
(vinte) VRMs;
V - alterar ou rasurar o selo de vistoria: multa de 30 (trinta) VRMs;
VI - utilizar o veículo não cadastrado na STRANS: multa de 50 (cinquenta) 
VRMs;
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VII - ocorrer cobrança de tarifa a qualquer título no veículo: multa de 30 
(trinta) VRMs;
VIII - destinar o veículo a outro tipo de transporte, sem estar devidamente 
autorizado pela STRANS: multa de 20 (vinte) VRMs;
IX - utilizar veículo de outra empresa, salvo em caso de socorro eventu-
al, devidamente justificado e autorizado pela STRANS: multa 20 (vinte) 
VRMs;
X - desacatar os servidores lotados no Serviço de Cadastro e Fiscalização 
de Trânsito e Transportes, bem como os fiscais da STRANS: multa de 20 
(vinte) VRMs;
XI - confiar a direção do veículo a motorista com quem não tenha víncu-
lo empregatício ou não esteja cadastrado na STRANS, conforme exigência 
desta Lei: multa 10 (dez) VRMs;
XII - abastecer o veículo quando transportando passageiros: multa de 20 
(vinte) VRMs;
XIII - por infração a qualquer alínea, do art. 21, desta Lei: multa de 20 (vin-
te) VRMs;
XIV - deixar de portar no veículo a apólice do seguro APP (original ou có-
pia) e comprovante de pagamento quando for parcelado: notificação com 
prazo de 24 horas para apresentar comprovantes na STRANS, sob pena de 
multa;
XV - pela constatação de fraude contratual com o intuito de lesar o contra-
tante ou enganar a STRANS: multa de 30 (trinta) VRMs.
§ 1º As multas serão calculadas sobre o Valor de Referência Municipal - 
VRM, atualizado ao  tempo da cobrança da mesma.

§ 2º As aplicações das Notificações são de competência da fiscalização de 
trânsito e transportes e dos servidores lotados no Serviço de Fiscalização de 
Transportes da STRANS.

§ 3º As aplicações dos Autos de Infração são de competência da fiscalização 
de trânsito e transportes da STRANS.

Art. 24. Será aplicada, incontinenti, a pena de cassação do registro quando 
a empresa transportadora:

I - desviar suas finalidades, agindo dolosamente em detrimento dos demais 
serviços de transporte;
II - transferir a autorização sem consentimento do Poder Público;
III - determinação da cessação da atividade da autorizada, por qualquer ór-
gão governamental;
IV - decretação da falência, dissolução ou insolvência do autorizado.

Parágrafo único. Aplicada a pena a que se refere este artigo, a empresa so-
mente poderá obter novo registro depois de transcorrido 1 (um) ano.

Art. 25. A aplicação da penalidade previstas nesta Lei será devidamente mo-
tivada e competirá ao Superintendente da STRANS.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS

Art. 26. A empresa autuada por infrações e demais penalidades tem o prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da notificação, para apre-
sentar defesa à autoridade competente.

§ 1º O preenchimento do Auto de Infração deverá ser procedido mediante 
contrafé ou certidão passada pelo Fiscal.

§ 2º O recurso deverá ser protocolado na STRANS.

Art. 27. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, sem a interposição de defesa, 
a penalidade de multa será remetida ao setor municipal competente para 
cobrança.

Parágrafo único no caso em que a defesa tenha sido julgada improcedente, é 
possibilitada a apresentação de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir 
da nova notificação, através de requerimento próprio endereçado à autorida-
de competente, devendo o recurso ser protocolado na STRANS.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28. Toda inclusão (cadastro) e exclusão (baixa) de veículo e motorista 
do sistema de transporte sob regime de fretamento deverá ser comunicado, 

imediatamente, ao Serviço de Cadastro da STRANS, pelo transportador res-
ponsável.

Art. 29. A fiscalização de trânsito e transportes executará a mais ampla fis-
calização, vistorias e diligências, visando a observância fiel dos dispositivos 
da presente Lei e CTB, podendo, inclusive, recolher os Selos de Vistoria que 
estiverem em desacordo com esta Lei, mediante recibo.

Art. 30. Sempre que for requerido, através de petição devidamente protoco-
lada, a STRANS fornecerá certidão comprobatória da situação cadastral do 
veículo e motoristas.

Art. 31. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade de trânsito do 
Município.

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 3 de junho de 2022.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos três dias do mês de junho do ano de 
dois mil e vinte e dois.

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo

LEI Nº 5.757, DE 3 DE JUNHO DE 2022.

Delimita o perímetro da zona urbana de Teresina 
e dá outras providências.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí 
Faço saber que a Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

 Art. 1º Esta Lei delimita o perímetro da zona urbana de Teresina, 
tendo em vista as expectativas de assentamento urbano, objetivando a ocu-
pação adequada do solo urbano, o crescimento urbano racional, a otimização 
e economia dos serviços públicos de infraestrutura, as melhores condições 
de habitabilidade e conforto da população e a preservação do meio ambiente 
e dos bens culturais.

 Art. 2º São documentos integrantes desta Lei, como parte com-
plementar do seu texto, os seguintes Anexos:

I – Anexo 1 - Perímetro da Zona Urbana de Teresina;
II – Anexo 2 - Planta da Cidade com indicação do Perímetro de Zona Ur-
bana.

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a 
Lei nº 4.831, de 26 de outubro de 2015.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), 3 de junho de 
2022.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos três dias do mês de junho do ano de 
dois mil e vinte e dois.

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo

ANEXO 1
DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO DA ZONA URBANA DE TERESINA

MEMORIAL DESCRITIVO ANALÍTICO 

O perímetro da zona urbana de Teresina, para efeito de Lei, tem início no 
vértice V1, situado à margem direita do rio Parnaíba, próximo ao limite nor-


